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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada
um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item
CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de ambos
os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas,
único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• No(s) item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres - identificados ou não pela expressão "Espaço livre" - que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestação de serviço de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; IP = inquérito policial; IPTU = imposto
predial e territorial urbano; MP = Ministério Público; MPF = Ministério Público Federal; ONU = Organização das Nações Unidas;
PF = Polícia Federal; SERPRO = Serviço Federal de Processamento de Dados; SINARM = Sistema Nacional de Armas;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA

Considerando que determinado órgão público, visando aumentar

sua eficiência na prestação de serviços, pretenda contratar empresa

particular especializada para capacitar seus servidores, julgue os

itens a seguir, com base nas disposições da legislação que regula

a contratação de serviços na administração pública.

1 Se o serviço for de natureza singular e a empresa possuir

notória especialização, a contratação poderá ocorrer por

inexigibilidade de licitação.

2 Havendo os pressupostos fáticos e jurídicos para a realização

de uma licitação, a administração pública poderá selecionar a

empresa a ser contratada por meio de pregão eletrônico, desde

que o serviço seja qualificado como comum, isto é, seja um

serviço cujo padrão de desempenho e qualidade possa ser

objetivamente definido pelo edital.

3 A empresa poderá ser contratada por dispensa de licitação se

a capacitação custar entre R$ 18.000 e R$ 25.000.

Julgue os seguintes itens, relativos ao controle da administração

pública.

4 O exercício do controle judicial sobre os atos da administração

pública abrange os exames de legalidade e de mérito desses

atos, cabendo ao juiz anulá-los ou revogá-los.

5 A fiscalização contábil, orçamentária, operacional e

patrimonial da administração pública federal sob os aspectos

de legalidade, legitimidade e economicidade integra o controle

externo exercido pelo Poder Legislativo Federal com o auxílio

do TCU.

Em relação aos poderes administrativos, julgue os itens seguintes.

6 A demissão de servidor público configura sanção aplicada em
decorrência do poder de polícia administrativa, uma vez que se
caracteriza como atividade de controle repressiva e concreta
com fundamento na supremacia do interesse público.

7 Embora possam exercer o poder de polícia fiscalizatório, as
sociedades de economia mista não podem aplicar sanções
pecuniárias.

João, servidor público responsável pelo setor financeiro de
uma autarquia federal, sem observar as formalidades legais
necessárias, facilitou a incorporação, ao patrimônio particular
de entidade privada sem fins lucrativos, de valores a ela repassados
mediante a celebração de parceria.

Nessa situação hipotética, conforme a legislação e a doutrina a
respeito de improbidade administrativa e regime disciplinar do
servidor público federal,

8 João poderá ser responsabilizado pela prática de ato de
improbidade administrativa causador de prejuízo ao erário.

9 a pena disciplinar máxima a que João estará sujeito é a
suspensão por noventa dias.

10 João poderá ser condenado, no âmbito judicial, ao
ressarcimento integral do dano, à suspensão dos seus direitos
políticos e ao pagamento de multa.

11 a responsabilidade de João é objetiva, independentemente da
demonstração de culpa ou dolo.

No que se refere aos servidores públicos e aos atos administrativos,
julgue os itens que se seguem.

12 Havendo compatibilidade de horários, é possível a acumulação
remunerada do cargo de delegado de polícia federal com um
cargo público de professor.

13 Situação hipotética: Um servidor público efetivo em exercício
de cargo em comissão foi exonerado ad nutum em razão
de supostamente ter cometido crime de peculato.
Posteriormente, a administração reconheceu a inexistência da
prática do ilícito, mas manteve a exoneração do servidor, por
se tratar de ato administrativo discricionário. Assertiva: Nessa
situação, o ato de exoneração é válido, pois a teoria dos
motivos determinantes não se aplica a situações que
configurem crime.
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Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens a seguir.

14 A responsabilidade civil do Estado pela morte de detento sob
sua custódia é objetiva, conforme a teoria do risco
administrativo, em caso de inobservância do seu dever
constitucional específico de proteção.

15 O Estado não será civilmente responsável pelos danos
causados por seus agentes sempre que estes estiverem
amparados por causa excludente de ilicitude penal.

A possibilidade de um direito positivo supraestatal limitar
o Poder Legislativo foi uma invenção do constitucionalismo do
século XVIII, inspirado pela tese de Montesquieu de que apenas
poderes moderados eram compatíveis com a liberdade. Mas como
seria possível restringir o poder soberano, tendo a sua autoridade
sido entendida ao longo da modernidade justamente como um poder
que não encontrava limites no direito positivo? Uma soberania
limitada parecia uma contradição e, de fato, a exigência de poderes
políticos limitados implicou redefinir o próprio conceito de
soberania, que sofreu uma deflação.

Alexandre Costa. O poder constituinte e o paradoxo da soberania

limitada. In: Teoria & Sociedade. n.º 19, 2011, p. 201 (com adaptações).

Considerando o texto precedente, julgue os itens a seguir, a respeito
de Constituição, classificações das Constituições e poder
constituinte.

16 A concepção de “soberania limitada”, citada no texto, implica
a divisão da titularidade do poder constituinte entre o povo e
a assembleia constituinte que o representa.

17 A ideia apresentada no texto reflete a Constituição como
decisão política fundamental do soberano, o que configura o
sentido sociológico de Constituição.

18 Do caráter supraestatal do constitucionalismo, referido no
texto, extraem-se a formalidade e a rigidez das Constituições
modernas.

19 A exigência de poderes políticos limitados após a manifestação
do poder constituinte originário fundamenta tanto o sentido
lógico-jurídico quanto o sentido jurídico-positivo da
Constituição.

20 Entende-se como limitação material implícita aos poderes
instituídos pelo poder constituinte originário o agravamento
dos processos de reforma da Constituição.

A respeito dos direitos fundamentais e do controle de
constitucionalidade, julgue os itens que se seguem.

21 Segundo o STF, é inconstitucional a definição de critérios,
além da autodeclaração, como forma de identificação dos
beneficiários da política de cotas nos concursos públicos.

22 Em relação aos estrangeiros, a norma constitucional que
garante o acesso a cargos, empregos e funções públicas é de
eficácia contida.

23 De acordo com o STF, é inconstitucional proibir que emissoras
de rádio e TV difundam áudios ou vídeos que ridicularizem
candidato ou partido político durante o período eleitoral.

24 Regulamento que disponha sobre o licenciamento ambiental de
cemitérios tem caráter autônomo e abstrato, razão por que o
STF admite ação direta de inconstitucionalidade contra esse
tipo de norma.

25 Dada a concretude regulamentar de decreto do Poder
Executivo que verse sobre a liberdade de reunião em
manifestação pública, sua suspensão não pode ser pleiteada
mediante ação direta de inconstitucionalidade.

Acerca da disciplina constitucional da segurança pública, do Poder
Judiciário, do MP e das atribuições da PF, julgue os seguintes itens.

26 Compete à justiça estadual o julgamento de crimes relativos à
difusão ou aquisição, em determinado estado da Federação, de
material pornográfico envolvendo crianças e adolescentes por
meio da rede mundial de computadores.

27 Segundo o STF, o MP não possui legitimidade para propor
ação civil pública em matéria tributária em defesa de
contribuintes.

28 É concorrente a competência da União e dos estados para
legislar sobre a organização, os direitos e os deveres das
polícias civis dos estados.

29 A vedação absoluta ao direito de greve dos integrantes das
carreiras da segurança pública é compatível com o princípio da
isonomia, segundo o STF.

30 A PF tem competência para apurar infrações penais que
causem prejuízos aos interesses da União, ressalvadas aquelas
que atinjam órgãos da administração pública indireta no
âmbito federal.

Diante da existência de normas gerais sobre determinado
assunto, publicou-se oficialmente nova lei que estabelece
disposições especiais acerca desse assunto. Nada ficou estabelecido
acerca da data em que essa nova lei entraria em vigor nem do prazo
de sua vigência. Seis meses depois da publicação oficial da
nova lei, um juiz recebeu um processo em que as partes discutiam
um contrato firmado anos antes.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,
considerando o disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro.

31 A nova lei começou a vigorar no país quarenta e cinco dias
depois de oficialmente publicada e permanecerá em vigor
até que outra lei a modifique ou a revogue.

32 O contrato é regido pelas normas em vigor à data de sua
celebração, observados os efeitos futuros ocorridos após
a vacatio legis da nova lei.

33 O caso hipotético configura repristinação, devendo o julgador,
por isso, diante de eventual conflito de normas, aplicar a lei
mais nova e específica.

Com base nas disposições da Lei de Improbidade Administrativa
e na jurisprudência do STJ acerca dos aspectos processuais da ação
civil pública de responsabilização por atos de improbidade,
julgue os itens a seguir.

34 Constatado indício de ato ímprobo, fica autorizado o
recebimento fundamentado da petição inicial, devendo
prevalecer, no juízo preliminar, o princípio do in dubio pro
societate e cabendo, contra a decisão que receber a petição
inicial, o agravo de instrumento.

35 Embora não haja litisconsórcio passivo necessário entre o
agente público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo,
é inviável que a ação civil por improbidade seja proposta
exclusivamente contra os particulares, sem concomitante
presença do agente público no polo passivo da demanda.

36 Situação hipotética: Em uma ação de improbidade
administrativa com pedido cumulado de ressarcimento ao
erário, foi decretada a indisponibilidade de bens. Por ocasião
da sentença, o juiz reconheceu a prescrição da pretensão de
impor sanções decorrentes dos atos de improbidade.
Assertiva: Nessa situação, a medida de indisponibilidade de
bens deverá ser revogada.
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Julgue os itens seguintes, relativos a institutos complementares

do direito empresarial, teoria geral dos títulos de crédito,

responsabilidade dos sócios, falência e recuperação empresarial.

37 Os livros comerciais, os títulos ao portador e os transmissíveis

por endosso equiparam-se, para fins penais, a documento

público, sendo a sua falsificação tipificada como crime.

38 O condenado por crime falimentar fica impedido de atuar

como empresário individual ou mesmo de ser sócio em

sociedade limitada, ainda que não exerça função de gerência

ou de administração.

39 A sentença que decreta a falência ou concede a recuperação

judicial é condição objetiva de punibilidade das infrações

penais previstas na Lei de Recuperação de Empresas.

Julgue os itens a seguir, relativos a atos internacionais,

personalidade internacional, cortes internacionais e domínio público

internacional.

40 A Convenção de Palermo, um instrumento internacional

multilateral e solene, foi promulgada pelo Congresso Nacional

brasileiro e ratificada, no âmbito interno, por decreto.

41 Os atos internacionais específicos que complementam a

Convenção de Palermo incluem o Protocolo Adicional, relativo

à prevenção, repressão e punição ao tráfico de pessoas,

já incorporado ao direito brasileiro com eficácia de lei

complementar, por tratar de direitos fundamentais.

42 Asilo político, cuja concessão independe de reciprocidade, é o

acolhimento, pelo Estado, de estrangeiro perseguido em outros

lugares — não necessariamente em seu próprio país — por

dissidência política, entre outros motivos.

43 Por não admitir extradição de brasileiros para que sejam

julgados em corte internacional que admita pena de caráter

perpétuo, o Brasil não manifestou adesão ao Tratado de Roma,

que criou o Tribunal Penal Internacional.

44 A soberania de Estado costeiro sobre o seu mar territorial

abrange não apenas as águas, mas também o leito do mar, seu

subsolo e o espaço aéreo correspondente, devendo tal Estado,

contudo, admitir o direito de passagem inocente de navios

mercantes ou de guerra de qualquer outro Estado.

45 A ONU é um sujeito secundário de direito internacional

interestatal criado exclusivamente por Estados mediante

tratado internacional multilateral, excluída a sua participação

como membro de qualquer organização de natureza privada.

46 O visto concedido por autoridade diplomática constitui mera

expectativa de direito do estrangeiro, que pode, ainda assim,

ser inadmitido no país. Por outro lado, se admitido o

estrangeiro em seu território, o país passa a ter deveres em

relação a ele, em maior ou menor grau, conforme a natureza do

ingresso.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base na
legislação de regência e na jurisprudência dos tribunais superiores
a respeito de execução penal, lei penal no tempo, concurso de
crimes, crime impossível e arrependimento posterior.

47 Diogo, condenado a sete anos e seis meses de reclusão pela
prática de determinado crime, deve iniciar o cumprimento da
pena no regime semiaberto. Todavia, na cidade onde se
encontra, só há estabelecimento prisional adequado para
a execução da pena em regime fechado. Nessa situação, o juiz
poderá determinar que Diogo inicie o cumprimento da pena no
regime fechado.

48 Manoel praticou conduta tipificada como crime. Com a entrada
em vigor de nova lei, esse tipo penal foi formalmente
revogado, mas a conduta de Manoel foi inserida em outro tipo
penal. Nessa situação, Manoel responderá pelo crime
praticado, pois não ocorreu a abolitio criminis com a edição da
nova lei.

49 Elton, pretendendo matar dois colegas de trabalho que
exerciam suas atividades em duas salas distintas da dele,
inseriu substância tóxica no sistema de ventilação dessas salas,
o que causou o óbito de ambos em poucos minutos. Nessa
situação, Elton responderá por homicídio doloso em concurso
formal imperfeito.

50 Sílvio, maior e capaz, entrou em uma loja que vende aparelhos
celulares, com o propósito de furtar algum aparelho. A loja
possui sistema de vigilância eletrônica que monitora as ações
das pessoas, além de diversos agentes de segurança. Sílvio
colocou um aparelho no bolso e, ao tentar sair do local, um dos
seguranças o deteve e chamou a polícia. Nessa situação, está
configurado o crime impossível por ineficácia absoluta do
meio, uma vez que não havia qualquer chance de Sílvio furtar
o objeto sem que fosse notado.

51 Cristiano, maior e capaz, roubou, mediante emprego de arma
de fogo, a bicicleta de um adolescente, tendo-o ameaçado
gravemente. Perseguido, Cristiano foi preso, confessou o crime
e voluntariamente restituiu a coisa roubada. Nessa situação,
a restituição do bem não assegura a Cristiano a redução de um
a dois terços da pena, pois o crime foi cometido com grave
ameaça à pessoa.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base na
legislação de regência e na jurisprudência dos tribunais superiores
a respeito de aplicação de pena, cominação de penas, regime de
penas, medidas de segurança e livramento condicional.

52 Ronaldo, maior e capaz, e outras três pessoas, também maiores
e capazes, furtaram um veículo que estava parado em um
estacionamento público. Depois de terem retirado pertences
do veículo, o abandonaram perto do local do assalto. O grupo
foi preso. Constatou-se que Ronaldo era réu primário, tinha
bons antecedentes e que agira por coação dos outros elementos
do grupo. Nessa situação, se a coação foi resistível, se houver
confissão do crime e se as circunstâncias atenuantes
preponderarem sobre as agravantes, a pena de Ronaldo poderá
ser reduzida para abaixo do mínimo legal.

53 Valter, maior e capaz, foi preso preventivamente em uma das
fases de uma operação policial. Ele já era réu em outras
três ações penais e estava indiciado em mais dois outros IPs.
Nessa situação, as ações penais em curso podem ser
consideradas para eventual agravamento da pena-base referente
ao crime que resultou na prisão preventiva de Valter, mas os
IPs não podem ser considerados para essa mesma finalidade.
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54 Flávio, maior e capaz, condenado a pena de doze anos pela

prática de homicídio doloso qualificado, iniciou o

cumprimento da pena em regime fechado. Durante a execução

da pena, ele apresentou comportamento excelente e

colaborativo, por isso, após o período mínimo para a

progressão de regime, seu advogado requereu ao juiz

a passagem de Flávio para o regime aberto. Nessa situação,

o pedido não poderá ser atendido: a progressão do regime

prisional de Flávio deverá ser para o regime semiaberto.

55 Bruna, de vinte e quatro anos de idade, processada e julgada

pela prática do crime de latrocínio, foi absolvida ao final

do julgamento, por ter sido considerada inimputável, apesar

de sua periculosidade. Nessa situação, mesmo tendo Bruna

sido absolvida, o juiz pode impor-lhe medida de segurança.

56 Caio, condenado a nove anos de prisão, cumpria a pena no

regime fechado. Passado um ano do cumprimento da pena, ele

cometeu falta grave. Nessa situação, serão interrompidas

as contagens dos prazos tanto para a obtenção do livramento

condicional quanto para a progressão de regime de

cumprimento de pena, devendo ambas ser reiniciadas a partir

da data do cometimento da falta grave.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base na

legislação de regência e na jurisprudência dos tribunais superiores

a respeito de exclusão da culpabilidade, concurso de agentes,

prescrição e crime contra o patrimônio.

57 Arnaldo, gerente de banco, estava dentro de seu veículo

juntamente com familiares quando foi abordado por

dois indivíduos fortemente armados, que ameaçaram os

ocupantes do veículo e exigiram de Arnaldo o fornecimento de

determinada senha para a realização de uma operação bancária,

o que foi por ele prontamente atendido. Nessa situação, o uso

da senha pelos indivíduos para eventual prática criminosa

excluirá a culpabilidade de Arnaldo.

58 Clara, tendo descoberto uma traição amorosa de seu namorado,

comentou com sua amiga Aline que tinha a intenção de

matá-lo. Aline, então, começou a instigar Clara a consumar o

pretendido. Nessa situação, se Clara cometer o crime, Aline

poderá responder como partícipe do crime.

59 Júnior, maior e capaz, foi processado e julgado pelo crime

de estelionato. Tendo verificado que Júnior tinha sido

condenado pelo mesmo crime havia dois anos, o juiz aumentou

a pena em um terço. Nessa situação, o aumento da pena não

influirá no prazo da prescrição da pretensão punitiva.

60 Severino, maior e capaz, subtraiu, mediante o emprego de arma

de fogo, elevada quantia de dinheiro de uma senhora, quando

ela saía de uma agência bancária. Um policial que presenciou

o ocorrido deu voz de prisão a Severino, que, embora tenha

tentado fugir, foi preso pelo policial após breve perseguição.

Nessa situação, Severino responderá por tentativa de roubo,

pois não teve a posse mansa e pacífica do valor roubado.

Julgue os itens que se seguem, relativos a execução penal,
desarmamento, abuso de autoridade e evasão de dívidas.

61 Preso provisório não pode ser submetido ao regime disciplinar
diferenciado.

62 Eventual ato de delegado da PF de impedir advogado
de assistir seu cliente em interrogatório configuraria crime
de abuso de autoridade.

63 O registro de arma de fogo na PF, mesmo após prévia
autorização do SINARM, não assegura ao seu proprietário o
direito de portá-la.

64 Segundo entendimento do STF, a configuração do crime de
evasão de divisas pressupõe a saída física de moeda nacional
ou estrangeira do território nacional sem o conhecimento da
Receita Federal do Brasil e do Banco Central do Brasil.

Acerca de tráfico ilícito de entorpecentes, crimes contra o meio
ambiente, crime de discriminação e preconceito e crime contra
o consumidor, julgue os próximos itens.

65 Aquele que adquirir, transportar e guardar cocaína para
consumo próprio ficará sujeito às mesmas penas imputadas
àquele que adquirir, transportar e guardar cocaína para
fornecer a parentes e amigos, ainda que gratuitamente.

66 Pessoa jurídica que praticar crime contra o meio ambiente
por decisão do seu órgão colegiado e no interesse da entidade
poderá ser responsabilizada penalmente, embora não fique
necessariamente sujeita às mesmas sanções aplicadas às
pessoas físicas.

67 Constitui crime de preconceito racial a discriminação de
alguém em decorrência de sua orientação sexual. 

68 Importador ou prestador de serviço que promover propaganda
com o objetivo de obter vantagem indevida com o produto
fornecido ou o serviço prestado cometerá crime contra
o consumidor.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com relação
a crime de tortura, crime hediondo, crime previdenciário e crime
contra o idoso.

69 Cinco guardas municipais em serviço foram desacatados por
dois menores. Após breve perseguição, um dos menores
evadiu-se, mas o outro foi apreendido. Dois dos guardas
conduziram o menor apreendido para um local isolado,
imobilizaram-no, espancaram-no e ameaçaram-no, além de
submetê-lo a choques elétricos. Os outros três guardas
deram cobertura. Nessa situação, os cinco guardas municipais
responderão pelo crime de tortura, incorrendo todos nas
mesmas penas.

70 Paula, proprietária de uma casa de prostituição, induziu
e passou a explorar sexualmente duas garotas de quinze anos
de idade. Nessa situação, o crime praticado por Paula
é hediondo e, por isso, insuscetível de anistia, graça e indulto.

71 Atuando como procurador de sua tia Bernardete — senhora
aposentada de sessenta e três anos de idade, que se encontrava
em pleno gozo de suas faculdades mentais —, Arquimedes,
para satisfazer suas necessidades pessoais, passou a se
apropriar dos valores da aposentadoria da tia. Nessa situação,
o ato praticado por Arquimedes não caracteriza crime de
apropriação indébita previdenciária, tipificado pelo Código
Penal, mas sim crime contra o idoso, tipificado pelo Estatuto
do Idoso.
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Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito

de crime de tráfico ilícito de entorpecentes, crime contra a criança

e adolescente e crimes licitatórios.

72 Em viagem pela Europa, Ronaldo, primário, de bons

antecedentes e não integrante de organização criminosa,

adquiriu quinze cápsulas do entorpecente LSD com o objetivo

de obter lucro capaz de custear as despesas com a viagem.

De volta ao Brasil, Ronaldo foi preso em flagrante quando

tentava vender a droga. Nessa situação, caso seja condenado

pelo crime tráfico de entorpecentes, Ronaldo poderá obter

a redução da pena de um sexto a dois terços.

73 Valdo recebeu por email um vídeo gravado por seu amigo

Lucas com pornografia envolvendo uma adolescente e uma

outra pessoa, maior de idade. Após assistir ao vídeo, Valdo

arquivou as imagens no HD do seu computador. Nessa

situação, a conduta de Lucas configurou crime de divulgação

de vídeos com pornografia envolvendo adolescente, e a de

Valdo foi atípica.

74 Alfredo foi acusado pelo MPF de cometer crime de fraude

em licitação realizada por órgão federal. Após regular

processamento da ação penal, o juiz reconheceu Alfredo como

autor material da conduta. Nessa situação, além da pena

privativa de liberdade, Alfredo estará sujeito,

cumulativamente, à pena de multa, à proibição de contratar

com o poder público, à suspensão temporária dos direitos

políticos e à obrigação de ressarcir o erário pelos danos

causados.

Acerca da prova no processo penal, julgue os itens a seguir.

75 Na falta de perito oficial para realizar perícia demandada em

determinado IP, é suficiente que a autoridade policial nomeie,

para tal fim, uma pessoa idônea com nível superior completo,

preferencialmente na área técnica relacionada com a natureza

do exame.

76 Nos crimes de organização criminosa, é vedado ao magistrado

ordenar, de ofício, antes de iniciada a ação penal, a produção

antecipada de provas, mesmo daquelas consideradas urgentes

e relevantes.

77 Por força do princípio da verdade real, se uma autoridade

policial determinar que um indiciado forneça material

biológico para a coleta de amostra para exame de DNA cujo

resultado poderá constituir prova para determinar a autoria de

um crime, o indiciado estará obrigado a cumprir a

determinação.

Em cada um dos seguintes itens, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada de acordo com o

entendimento dos tribunais superiores acerca das atribuições da PF

na persecução criminal e da competência para o processamento e o

julgamento de ação penal.

78 Uma investigação iniciada no âmbito da polícia judiciária de

determinado estado da Federação buscava apurar crime de

tortura praticado no interior de uma penitenciária estadual, com

violação a direitos humanos. O crime ganhou repercussão

internacional e, em razão disso, o IP foi encaminhado à

apuração da PF. Nessa situação, a competência para processar

e julgar o crime será deslocada para a justiça federal, já que, de

regra, a atuação da PF produz tal efeito processual.

79 O prefeito de determinado município desviou, em proveito

próprio, verba federal transferida e incorporada ao patrimônio

municipal. Instaurado o competente IP, os autos foram

relatados e encaminhados, pela autoridade policial, à justiça

estadual. Nessa situação, agiu corretamente a autoridade

policial ao encaminhar os autos à justiça comum estadual, a

quem compete o processamento e o julgamento de casos como

o relatado.

80 Em fiscalização aeroportuária, apreendeu-se grande quantidade

de produtos oriundos de país estrangeiro, cuja comercialização

é proibida no território nacional. Apurou-se que a entrada, no

Brasil, dos produtos contrabandeados ocorreu em local diverso

do de sua apreensão. Nessa situação, a competência para o

processamento e o julgamento da ação, definida

territorialmente, será a do local de entrada dos produtos ilegais

no país.

Em cada um dos seguintes itens, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com relação à

competência para requerer o arquivamento de autos de IP e às

consequências da promoção desse tipo de arquivamento.

81 Relatado o IP, sob a tese de atipicidade penal do fato, o MP

requereu o arquivamento dos autos, o que foi determinado pelo

competente juízo, em acolhimento à tese do MP. Nessa

situação, o arquivamento dos autos nos termos do

requerimento do MP impede a reabertura das investigações

pela autoridade policial.

82 Requerido pelo procurador-geral da República o arquivamento

de IP, os autos foram encaminhados ao STF, órgão com

competência originária para o processamento e o julgamento

da matéria sob investigação, para as providências cabíveis.

Nessa situação, o pedido do procurador-geral da República não

estará sujeito a controle jurisdicional, devendo ser atendido.
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Julgue os seguintes itens, a respeito de suspeição e impedimento no
âmbito do processo penal.

83 As hipóteses que impedem o juiz de exercer a sua jurisdição
em determinado processo estão vinculadas a fatos e
circunstâncias objetivas e subjetivas ligados, em regra, ao
próprio processo.

84 As hipóteses de suspeição do juiz se referem a fatos e
circunstâncias de origem externa ao processo e que poderão
influenciar na decisão do órgão julgador.

85 O fato de não ser cabível a oposição de exceção de suspeição
à autoridade policial na presidência do IP faz, por
consequência, que não sejam cabíveis as hipóteses de
suspeição em investigação criminal.

Acerca de prisão, de liberdade provisória e de fiança, julgue os
próximos itens de acordo com o entendimento do STF e a atual
sistemática do Código de Processo Penal.

86 Situação hipotética: Um cidadão foi preso em flagrante pela
prática do crime de corrupção ativa. A autoridade policial, no
prazo legal do IP, remeteu os autos ao competente juízo,
quando foi decretada a prisão preventiva do indiciado.
Assertiva: Nessa situação, estão preenchidos os requisitos
legais para a concessão da fiança, razão por que ela poderá ser
concedida como contracautela da prisão anteriormente
decretada.

87 Situação hipotética: A polícia foi informada da possível
ocorrência de crime em determinado local. Por determinação
da autoridade policial, agentes se dirigiram ao local e
aguardaram o desenrolar da ação criminosa, a qual ensejou a
prisão em flagrante dos autores do crime quando praticavam
um roubo, que não chegou a ser consumado. Foi apurado,
ainda, que se tratava de conduta oriunda de grupo organizado
para a prática de crimes contra o patrimônio. Assertiva: Nessa
situação, o flagrante foi lícito e configurou hipótese legal de
ação controlada.

88 A inafiançabilidade nos casos de crimes hediondos não impede
a concessão judicial de liberdade provisória, impedindo apenas
a concessão de fiança como instrumento de obtenção dessa
liberdade.

Acerca de execução penal, de crimes de abuso de autoridade, de
crimes contra a criança e o adolescente e de crimes contra o Sistema
Financeiro Nacional, julgue os itens que se seguem.

89 O crime de estupro praticado contra criança ou adolescente
é insuscetível de fiança.

90 Caberá recurso de apelação contra decisão do juízo da
execução penal que indeferir pedido de livramento condicional
ao apenado.

91 Delegado da PF não poderá instaurar, de ofício, IP para apurar
crime de abuso de autoridade supostamente praticado por
gestor público federal que age no exercício da função.

92 Em se tratando de crimes praticados por administrador ou
gestor de pessoa jurídica de direito privado contra o Sistema
Financeiro Nacional, a ação penal se processa mediante queixa
oferecida pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de
Valores Mobiliários.

Com referência à interceptação de comunicação telefônica, ao crime

de tráfico ilícito de entorpecentes, ao crime de lavagem de capitais

e a crimes cibernéticos, julgue os seguintes itens.

93 A interceptação da comunicação telefônica poderá ser

realizada de ofício pela autoridade policial desde que o IP

tenha como objetivo investigar crime hediondo, organização

criminosa ou tráfico ilícito de entorpecentes.

94 Segundo entendimento do STJ, o adolescente apreendido em

flagrante de ato infracional análogo ao tráfico de entorpecentes

não ficará necessariamente sujeito à imposição de medida

socioeducativa de internação.

95 Situação hipotética: Álvaro, servidor público federal, foi,

por cinco anos, presidente da comissão de licitações de

determinado órgão público federal. Em diversas ocasiões,

Álvaro recebeu valores e bens para favorecer empresas nos

certames licitatórios, e os transferiu para o patrimônio de

Flávio, seu irmão, que os utilizava nos negócios da empresa da

família, com vistas a ocultar o ingresso desses recursos e a sua

origem ilícita. Assertiva: Nessa situação, Álvaro e Flávio

responderão pelo crime de lavagem de capitais, e será da

justiça federal a competência para processar e julgar a ação

penal.

96 Situação hipotética: Um hacker invadiu os computadores do

SERPRO e transferiu valores do Ministério do Planejamento

para o seu próprio nome. Assertiva: Nessa situação, o IP para

apurar a autoria e a materialidade do crime de invasão de

dispositivo informático só poderá ser instaurado após

representação formalizada pelo Ministério do Planejamento

ou pelo SERPRO.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada acerca

de procedimentos dos juizados especiais criminais e de apuração

de ato infracional.

97 Em fiscalização de rotina, policiais militares constataram

que Rebeca conduzia em seu veículo dois papagaios

capturados em floresta próxima, sem licença ou autorização de

autoridade competente. Rebeca e os animais foram conduzidos

à delegacia de polícia mais próxima. Nessa situação,

o delegado deverá apreender os animais e, caso Rebeca

se comprometa a comparecer, em dia e horário marcados,

perante o juizado especial criminal, ele deverá lavrar termo

circunstanciado da ocorrência e conceder liberdade a Rebeca,

independentemente de fiança.

98 Um adolescente apreendido em flagrante de ato infracional

análogo ao crime de roubo foi imediatamente conduzido a uma

delegacia especializada. Nessa situação, a autoridade policial

deverá lavrar o boletim de ocorrência circunstanciado, e, na

presença dos pais ou do responsável, o adolescente, após

assinar termo de compromisso e de responsabilidade, deverá

ser imediatamente posto em liberdade.
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Em diligência com o objetivo de combater o tráfico
internacional de entorpecentes, policiais federais localizaram
uma plantação de maconha, onde encontraram equipamentos
utilizados para embalar a droga. No local, foram apreendidos
dinheiro e veículos e foram presas cinco pessoas que se
encontravam na posse dos bens e cuidavam da plantação.

Nessa situação hipotética,

99 independentemente de autorização judicial, a autoridade
policial deverá proceder de forma a garantir a imediata
destruição da plantação — que poderá ser queimada —,
devendo preservar apenas quantidade suficiente da droga para
a realização de perícia.

100 havendo indícios suficientes da existência de outros bens
adquiridos pelos indivíduos presos com os proventos
decorrentes da comercialização da maconha, a autoridade
policial deverá imediatamente apreender esses bens, ainda que
eles estejam na posse de terceiros, devendo, ainda, determinar
às autoridades supervisoras do Banco Central do Brasil
o bloqueio de valores existentes em movimentações bancárias
em nome desses indivíduos presos.

Delegado da PF instaurou IP para apurar crime cometido
contra órgão público federal. Diligências constataram sofisticado
esquema de organização criminosa criada com a intenção de fraudar
programa de responsabilidade desse ente público.

Com base nessas informações e com relação à prática de crime por
organização criminosa, julgue os itens seguintes.

101 Se algum dos indiciados no âmbito desse IP apresentar
elementos que justifiquem a celebração de acordo de
colaboração premiada, e se a situação permitir a concessão do
benefício a esse indiciado, o próprio delegado que estiver à
frente da investigação poderá celebrar diretamente o acordo,
devendo submetê-lo à homologação judicial.

102 A fim de dar celeridade às investigações e em face da
gravidade da situação investigada, é possível a infiltração
de agentes de polícia em tarefas da investigação,
independentemente de prévia autorização judicial.

Julgue os itens a seguir, relativos a modelos teóricos da
criminologia.

103 Conforme a teoria ecológica, crime é um fenômeno natural e
o criminoso é um delinquente nato possuidor de uma série de
estigmas comportamentais potencializados pela desorganização
social.

104 De acordo com a teoria da anomia, o crime se origina da
impossibilidade social do indivíduo de atingir suas metas
pessoais, o que o faz negar a norma imposta e criar suas
próprias regras, conforme o seu próprio interesse.

105 Para a teoria da reação social, o delinquente é fruto de uma
construção social, e a causa dos delitos é a própria lei; segundo
essa teoria, o próprio sistema e sua reação às condutas
desviantes, por meio do exercício de controle social, definem
o que se entende por criminalidade.

Roberto é empregado da empresa XYZ ME há trinta anos
e pretende requerer ao INSS, em 1.º/10/2018, a concessão de
aposentadoria por tempo de contribuição.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

106 Na situação descrita, o recolhimento mensal à seguridade
social relativo ao empregado Roberto é composto pela parte
arcada pelo empregado e pela parte arcada pelo empregador,
sendo esta última correspondente a 20% do total das
remunerações pagas, devidas ou creditadas a Roberto durante
o mês.

107 As informações fornecidas são suficientes para se concluir que
Roberto tem direito ao percebimento de aposentadoria por
tempo de contribuição, por haver cumprido integralmente os
requisitos para o gozo do benefício.

108 O salário de contribuição de Roberto corresponde ao valor de
sua remuneração, respeitados os limites mínimo e máximo
desse salário.

Um segurado da previdência social, filiado em 1.º/3/2010,
sofreu acidente de trabalho em 1.º/4/2010. Em 1.º/5/2010, lhe foi
concedido, pelo INSS, auxílio-doença, contabilizado desde a data
do seu acidente até o dia 1.º/4/2011. Em 1.º/8/2018, o INSS revisou
o ato administrativo de concessão desse benefício.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

109 Na revisão, o INSS não poderia anular o referido ato
administrativo, salvo se tivesse comprovado má-fé, dada a
ocorrência da decadência, uma vez que havia transcorrido mais
de cinco anos desde a concessão do benefício.

110 Considere que o INSS, após a revisão do ato administrativo,
tenha decidido pela sua anulação, sob o fundamento de que o
segurado não haveria cumprido carência. Nessa situação, o
fundamento utilizado pelo INSS não é procedente, pois o
auxílio-doença independe de carência.

Pedro é o responsável pelo adimplemento das
contribuições previdenciárias de uma empresa de médio porte.
Nos meses de janeiro a junho de 2018, a empresa entregou a
Pedro o numerário correspondente ao valor das contribuições
previdenciárias de seus empregados, mas Pedro, com dolo, deixou
de repassá-lo à previdência social. Pedro é primário e de bons
antecedentes.

Nessa situação hipotética,

111 Pedro praticou o crime de sonegação de contribuição
previdenciária.

112 a punibilidade de Pedro será extinta se, antes do início da ação
fiscal, ele declarar, confessar e efetuar o recolhimento das
prestações previdenciárias, espontaneamente e na forma do
regulamento do INSS.

113 caso o repasse das contribuições previdenciárias ocorra após
o início da ação fiscal e antes do oferecimento da denúncia, o
juiz poderá deixar de aplicar a pena ou aplicar apenas a multa.
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Acerca de crédito tributário, competência tributária e Sistema

Tributário Nacional, julgue os próximos itens.

114 Depósito judicial do montante integral do crédito tributário é

causa suspensiva de exigibilidade.

115 As isenções tributárias onerosas e concedidas por prazo certo

geram direito adquirido à sua fruição pelo beneficiário, no

prazo em que for estipulado, desde que ele cumpra as

condições previstas na lei.

116 Os estados e os municípios estão imunes à instituição de

contribuições sociais, pela União, sobre os seus serviços.

receitas arrecadadas R$ mil

IPTU 14.000

cota-parte no fundo de participação dos municípios 5.000

taxas 2.000

aluguéis 2.000

tarifas e preços públicos 1.000

vendas de bens imóveis 1.000

despesas empenhadas R$ mil

pessoal 15.000

despesas de custeio 3.000

juros e encargos da dívida 1.000

obras públicas 3.000

amortização da dívida 3.000

Considere que, ao final de 2017, um município brasileiro tenha

apresentado as informações precedentes, relativas à execução

orçamentária e financeira naquele exercício financeiro. Com

referência a essas informações, julgue os itens que se seguem.

117 O total de despesas de capital foi de R$ 6.000.000.

118 O total de receitas originárias foi de R$ 8.000.000.

A empresa XZY Ltda., contribuinte do ICMS, pagava

mensalmente esse tributo a determinado estado da Federação, no

dia 15 de cada mês. No dia 30/6/2017, esse estado editou ato

normativo que alterava a data do pagamento do referido tributo para

o dia 10 de cada mês, entrando tal ato em vigor no dia 1.º/7/2017.

Sem saber da alteração, a empresa XZY Ltda. pagou o tributo no

dia 15/7/2017, o que acarretou multa e juros de mora pelo

pagamento com atraso.

Nessa situação hipotética,

119 a antecipação do prazo para o pagamento do ICMS só poderia

ter sido feita por lei e somente poderia ter entrado em vigor no

exercício financeiro seguinte.

120 a penalidade pecuniária aplicada à empresa XZY Ltda. pelo

pagamento do ICMS com atraso constitui uma obrigação

acessória.

Espaço livre


